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Ontem, apontamos aqui, que a judicialização da saúde está crescendo no Brasil. Algo que, apesar
de não estar diretamente relacionado com a qualidade do atendimento assistencial prestado pelas
operadoras de planos de saúde (OPS) aos seus beneficiários, tem um impacto direto no aumento
dos custos médico-hospitalares.

De acordo com a última edição do Índice de Variação dos Custos Médico-Hospitalares
(VCMH/IESS), as despesas assistenciais das OPS com exames, terapias, consultas, internações e
outros procedimentos ambulatoriais avançou 17,3% em 2018 ante 2017, como também já
comentamos aqui no blog.

Para chegar nesse resultado, são analisados os preços médios desses serviços e sua frequência de
uso – saiba mais. Contudo, também pesam na conta outras questões como a incorporação de
novas tecnologias sem critérios claros de custo-efetividade, envelhecimento da população,
desperdícios e, claro, a judicialização.

Vamos deixar claro? Toda vez que um serviço a que o beneficiário tem direito por contrato ou de
acordo com as normas definidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) for negado
indevidamente, a justiça não só pode como deve intervir para assegurar a cobertura e punir
abusos.

Agora, quando uma pessoa busca obter vantagens em detrimento do coletivo, é fundamental que o
Judiciário evite também este comportamento. Sob pena de, ao não fazer, comprometer a
sustentabilidade econômico-financeira da saúde suplementar e a capacidade das OPS atenderem
seus outros beneficiários.

Nesse sentido, cabe destacar iniciativas do Judiciários para possibilitar um julgamento mais
assertivo dessas causas, como a criação dos Núcleos de Apoio Técnico (NAT-JUS). Assunto que
tratamos durante o seminário “Decisões na Saúde - Cuidados Paliativos e Nat-Jus:
Iniciativas da Medicina e do Direito que geram segurança ao paciente e sustentabilidade
ao sistema”, que realizamos no final do ano passado – Vale ver, e rever também (se for o caso), a 
apresentação Dra. Luciana da Veiga Oliveira, coordenadora do Comitê Executivo da Saúde do NAT-
JUS do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR).

Outro indicativo de quão importante o tema é para o setor é a quantidade de trabalhos vencedores
do Prêmio IESS sobre este assunto. Nas nove edições já realizadas, cerca de 15% dos trabalhos
premiados abordaram questões diretamente relacionadas à judicialização da saúde. Confira a lista:

- A saúde suplementar e a cobertura de medicamentos sem registro na Anvisa, de Antonio
José Accetta Vianna

- Judicialização da Saúde Suplementar: a Concepção do ‘Direito Como Integridade’
Contra a Discricionariedade Judicial, de Geraldo Luiz Vianna

- O Direito Fundamental do Consumidor em Contratos de Plano de Saúde: a Busca de um
Ponto de Equilíbrio entre os Interesses dos Consumidores e das Operadoras, Bernardo
Franke Dahinten

- A busca da justiça distributiva no Judiciário por meio das relações contratuais: uma
análise a partir dos planos de saúde, de Amanda Salis Guazzelli

- Os contratos de plano de saúde e seu equilíbrio econômico-financeiro: mutualismo,
cálculo atuarial e o impacto econômico das decisões judiciais, de Paulo Roberto Vogel de
Rezende

- Demandas jurídicas por coberturas assistenciais - estudo de caso: CASSI, de José Antonio
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https://iess.org.br/?p=publicacoes&id=1013&id_tipo=13
https://iess.org.br/?p=publicacoes&id=1013&id_tipo=13
https://iess.org.br/?p=blog&id=925
https://iess.org.br/?p=blog&id=651
https://www.iess.org.br/?p=eventos
https://www.iess.org.br/?p=eventos
https://www.iess.org.br/?p=eventos
https://www.youtube.com/watch?v=nNkPGn_-5e8
https://iess.org.br/cms/rep/2018direito2_agfxphrg.pdf
https://iess.org.br/cms/rep/1lugardireito_raxdb8gh.pdf
https://iess.org.br/cms/rep/1lugardireito_raxdb8gh.pdf
https://iess.org.br/cms/rep/2lugardireito_nkkvjli7.pdf
https://iess.org.br/cms/rep/2lugardireito_nkkvjli7.pdf
https://iess.org.br/cms/rep/amandadireito_sxkgp3pr.pdf
https://iess.org.br/cms/rep/amandadireito_sxkgp3pr.pdf
https://iess.org.br/cms/rep/1lugardireito2012_voovdpuv.pdf
https://iess.org.br/cms/rep/1lugardireito2012_voovdpuv.pdf
https://www.iess.org.br/cms/rep/mhonrosadireito2011_pxnxjfqq.pdf
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Fonte: IESS, em 28.06.2019.
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